RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º 82, DE 27 DE ABRIL DE 2009.
Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno da Pós-Graduação em Saúde Coletiva.
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º  23108.033034/08-0, 132/08-CONSEPE;        
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 27 de abril de 2009;
R E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1º. Aprovar o Regimento Interno do Curso de Mestrado em Saúde Coletiva, composto de 71 artigos, distribuídos em oito capítulos, que com esta Resolução é publicado.
Artigo 2º. Esta Resolução entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 27 de abril de 2009.

Francisco José Dutra Souto
Presidente em exercício do CONSEPE
Regimento Interno do Curso de Mestrado em Saúde Coletiva

Capítulo Primeiro

Da Constituição e dos Objetivos

Seção I – Dos Objetivos

Artigo 1o – O Curso de Mestrado em Saúde Coletiva do Instituto de Saúde Coletiva tem os seguintes objetivos:

a) Preparar recursos humanos para atuar no ensino e na pesquisa na área de Saúde Coletiva;

b) Possibilitar a produção de conhecimento técnico-científico, consolidando e favorecendo a expansão de grupos e linhas de pesquisa;

c) Criar ambiência acadêmica de modo a fortalecer o Programa, e conseqüentemente o ensino de graduação e lato sensu, bem como a pesquisa e extensão;

d) Preparar as bases para a futura implantação de Curso de Doutorado.

Seção II – Da Constituição

Artigo 2º - O Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva do Instituto de Saúde Coletiva é constituído pelos cursos lato e stricto sensu, este último formado pelo Curso de Mestrado em Saúde Coletiva, modalidade acadêmico, ao qual se aplica o presente regimento.

Artigo 3º - O Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, stricto sensu, é regido pela Resolução CONSEPE nº 05/2008, pelo presente regimento e pelas Normas dos órgãos competentes.

Artigo 4º - O Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Saúde Coletiva está organizado em uma área de concentração – Saúde Coletiva – e em linhas de pesquisa.

§ 1º - Nas linhas de pesquisa participam professores, pesquisadores, alunos de pós-graduação e de graduação e pessoal técnico, respondendo pelo desenvolvimento de projetos de pesquisa, ensino e outras atividades acadêmicas.

§ 2º - A estrutura poderá ser modificada pela criação, aglutinação ou extinção de linhas de pesquisa, mediante aprovação do Colegiado de Curso.

Artigo 5o – À Área de Concentração em Saúde Coletiva compete:

a) Promover o desenvolvimento de pesquisa;

b) Criar ambiente acadêmico para a difusão, atualização e discussão do conhecimento na área;

c) Ofertar disciplinas, propor mudanças nas mesmas, ao colegiado de curso;

d) Indicar professores ou técnicos, doutores ou equivalentes, para credenciamento no curso;

e) Aperfeiçoar os mecanismos de orientação de dissertação e iniciação científica;

f) Promover regularmente eventos e seminários científicos;

g) Produzir projetos e programas de pesquisa para financiamento das atividades dos participantes na área;

h) Indicar professores participantes e visitantes para atuarem em projetos de pesquisa, disciplinas, atividades programadas e co-orientação de alunos de mestrado e iniciação científica;

i) Buscar o intercâmbio técnico-científico com outros centros colaboradores;

j) Definir linhas de pesquisa, mediante aprovação do colegiado de curso;

k) Apresentar relatório anual das atividades desenvolvidas nas linhas de pesquisa ao Colegiado de Curso.

Artigo 6o – O Curso de Mestrado em Saúde Coletiva apresenta estrutura curricular interdisciplinar e compõe-se de disciplinas obrigatórias e optativas ofertadas anualmente.

§ 1o – As disciplinas obrigatórias constituem eixo comum do curso, devendo ser cursadas pelos alunos regulares.

§ 2o – As disciplinas optativas compreendem um elenco de disciplinas, estando ligadas às linhas de pesquisa e sendo de livre escolha do aluno, em comum acordo com o orientador.

Capítulo segundo

Da Coordenação e da Administração do Curso

Artigo 7o – A Coordenação didático-científica e administrativa do Curso compreende o Colégio Ampliado, o Colegiado de Curso, Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva e as Coordenações de Linhas de Pesquisa.

Seção I – Do Colegiado Ampliado

Artigo 8o – O Colegiado Ampliado é o órgão máximo do Curso de Mestrado em Saúde Coletiva, responsável pela definição de sua política, constituído por todos os docentes credenciados no Curso e representação discente, com reuniões semestrais ordinárias ou convocados extraordinariamente pelo colegiado e/ou da coordenação.

Seção II – Do Colegiado de Curso
Artigo 9o – O Colegiado de Curso é o órgão responsável imediato pela execução, coordenação didático-científica e administrativa do Curso, constituído pelos seguintes membros:

a) o Coordenador do Programa, presidente nato do Colegiado de curso;

b) um representante docente de cada linha de pesquisa;

c) dois representantes discentes;

d) um representante da secretaria acadêmica.

Artigo 10 - A eleição dos membros do Colegiado de Curso será convocada pelo Coordenador de Programa e realizada até 30 (trinta) dias antes do término do mandato dos membros em efetivo exercício.

§ 1o – Os professores membros do Colegiado de Curso serão eleitos pelos pares tendo mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, mediante indicação,

§ 2o – O(s) representante(s) discente(s) será(ão) eleito(s) pelos seus pares, regularmente matriculados, até 30 (trinta) dias após o início do ano letivo, tendo mandato de  1 (um) ano.

§ 3o – Somente os docentes do quadro permanente ou colaborador são elegíveis.

Artigo 11 – A composição do Colegiado de Curso será homologada pela Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação até 30 (trinta) dias antes do término do mandato dos membros em efetivo exercício.

Artigo 12 – O Colegiado de Curso reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, por convocação do Coordenador ou mediante solicitação expressa de pelo menos 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 1o – As reuniões de Colegiado de Curso serão iniciadas com a maioria simples dos membros presentes e deliberadas por maioria dos votos.
§ 2o – Três faltas consecutivas ou seis alternadas, no ano, sem justificativa legal do membro do Colegiado de Curso, implicam em seu desligamento deste órgão.

§ 3o – Em caso de desligamento de membro do colegiado, o grupo indicará novo representante que, uma vez homologado pelo Colegiado, terá assento nesse órgão até o fim do mandato para o qual o membro desligado foi indicado. 

Artigo 13 – Compete ao Colegiado de Curso:

a. Estabelecer o regimento do curso ou a sua alteração, submetendo-os à aprovação do Comitê de Pós-Graduação da PROPG, e do CONSEPE; 

b. Propor políticas para as linhas de pesquisa;

c. Decidir sobre a criação de novas linhas de pesquisa no Curso;

d. Acompanhar e estabelecer procedimentos que assegurem ao pós-graduando efetiva orientação acadêmica;

e. Aprovar os planos de estudos dos alunos de mestrado, indicado pelos orientadores;

f. Aprovar a realização de eventos científicos;

g. Aprovar e acompanhar os seminários pertinentes ao acompanhamento e avaliação do Curso;

h. Aprovar diretrizes dos programas das disciplinas, cursos de férias, seminários de acompanhamento, e outras atividades programadas;

i. Supervisionar a oferta de disciplinas e o cumprimento dos planos de ensino das mesmas;

j. Decidir sobre a criação, alteração e extinção de disciplinas do Curso;

k. Revalidar créditos e aproveitamento de disciplinas realizadas em outros cursos de Pós-Graduação;

l. Aprovar as atividades realizadas durante o estágio docência dos alunos de mestrado;

m. Decidir questões referentes à matrícula, rematrícula e dispensa de disciplinas, desligamento de alunos, bem como representações e recursos que lhe forem dirigidos;

n. Julgar as questões disciplinares de alunos, docentes e técnicos que participam do programa;

o. Analisar, acompanhar e aprovar convênios estabelecidos pela Coordenação do Curso e pelos grupos de pesquisa;

p. Credenciar e descredenciar os docentes ou técnicos que integrarão o corpo docente e de orientadores do Curso, com base nos critérios da CAPES e no regimento interno;

q. Homologar a comissão examinadora para o exame de qualificação, defesa da dissertação de mestrado encaminhada pelo orientador;

r. Estabelecer critérios e aprovar a abertura de vagas, bem como dar providências ao processo de seleção do curso;

s. Estabelecer critérios para alocação de bolsas e acompanhamento do trabalho dos bolsistas;

t. Fazer o planejamento orçamentário anual do curso, estabelecer critérios para a alocação de recursos materiais, físicos e financeiros aos grupos de pesquisa e encaminhá-lo às instâncias competentes;

u. Reunir-se ordinariamente, de acordo com o estabelecido pelo regimento do programa ou do curso;

v. Aprovar os nomes de representantes de alunos, docentes e técnicos para outros órgãos colegiados da UFMT.

w. Propor ao chefe de departamento, diretoria do instituto de saúde coletiva e à pró-reitoria de ensino de Pós-Graduação as medidas necessárias ao bom andamento do curso;

x. Colaborar com as Unidades da UFMT nas medidas necessárias ao incentivo, acompanhamento e avaliação da pesquisa e produção do Curso.

Seção III – Do Coordenador e Vice-Coordenador de Programa
Artigo 14 – O Coordenador e o Vice-Coordenador do programa ou do curso de Pós-Graduação serão eleitos pelos professores credenciados e alunos de Pós-Graduação matriculados, em eleição convocada pelo Colegiado do Curso ou Programa. 

§ 1o- Serão elegíveis os professores credenciados no curso, com título de doutor ou equivalente e pertencentes ao quadro permanente, em regime de 40 h ou dedicação exclusiva

§ 2o- A eleição do Coordenador e Vice-Coordenador será na forma de voto proporcional ao colégio votante, sendo 2/3 (dois terços) do peso para docentes e técnicos credenciados e de 1/3 (um terço) para alunos regularmente matriculados.

§ 3o- O mandato do Coordenador e Vice-Coordenador será de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzido, mediante eleição.

§ 4o – Na ausência de candidatos ou na vacância do cargo, o Colegiado de Curso indicará um nome para Coordenador e Vice-Coordenador do Programa Pró-Reitoria de Ensino e Pós Graduação. 

Artigo 15 - O vice-coordenador substituirá o coordenador nas faltas e nos impedimentos e, em caso de vacância, a qualquer época, completará o mandato do coordenador. 

§ 1° - Se a vacância ocorrer antes da primeira metade do mandato, será eleito novo vice-coordenador, na forma prevista no regimento do curso, o qual acompanhará o mandato do titular; 

§ 2° - Se a vacância ocorrer após a primeira metade do mandato, o colegiado do curso indicará um vice-coordenador pro tempore para completar o mandato;

§ 3º - No impedimento temporário simultâneo do coordenador e do vice-coordenador, a coordenação será exercida por membro indicado pelo colegiado do curso.

Artigo 16 – Compete ao Coordenador do Programa:

a) Coordenar a execução programática do curso, adotando as medidas necessárias ao seu desenvolvimento

b) Zelar pelo Curso, de modo a garantir a unidade e coerência entre a área de concentração e linhas de pesquisa bem como a hierarquia estabelecida nesse Regimento e nas normas superiores da UFMT;

c) Convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Curso; 

d) Elaborar a programação do curso, submetendo-a à aprovação do colegiado

e) Designar comissão para elaboração do edital de seleção de alunos a ser encaminhado ao colegiado;

f) Submeter ao colegiado os nomes para composição das comissões examinadoras de dissertação e tese, conforme indicação formal dos orientadores; 

g) Preparar os planos de aplicação de recursos provenientes da UFMT ou de agências financiadoras externas, submetendo-os ao colegiado;

h) Representar o Curso nas instâncias superiores da UFMT, no Fórum de Coordenadores da área de Saúde Coletiva da ABRASCO e onde se fizer necessário;

i) Dar cumprimento às decisões do Colegiado de Curso, às da Congregação do Instituto, assim como a dos órgãos superiores da UFMT;

j) Remeter à PROPG, o relatório anual das atividades do Curso, de acordo com as instruções deste órgão;

k) Zelar pelos interesses do Curso junto à Congregação do Instituto aos órgãos superiores e empenhar-se na obtenção dos recursos necessários;

l) Decidir “ad-referendum” do Colegiado de Curso, sempre que for necessário, particularmente, os assuntos urgentes;

m) Atuar em conjunto com os coordenadores dos cursos de graduação na definição das disciplinas que poderão contar com a participação dos alunos de Pós-Graduação matriculados em Estágio de Docência;

n) Tomar medidas necessárias à divulgação do Curso;

o) Exercer outras funções especificadas no Regimento Interno do Curso e aquelas que lhe forem atribuídas pelos órgãos superiores da UFMT;

p) Convocar eleições para preenchimento das representações de responsabilidade do Curso;

q) Comunicar a PROPG, nos casos de sua ausência, a sua substituição pelo Vice-coordenador;

r) Resolver os casos omissos desse Regimento.

Capítulo terceiro

Do Regime Didático-Científico

Seção I – Das Disciplinas e Atividades Programadas

Artigo 17 – A estrutura curricular será composta por disciplinas obrigatórias e optativas e atividades relacionadas à dissertação e deverá contabilizar, no mínimo, 36 créditos. 

§ 1o – A critério do Colegiado de Curso, mediante indicação do orientador, poderão ser aceitas disciplinas ministradas em outros Programas de Pós-Graduação, desde que pertencentes a Instituições de Ensino e Pesquisa devidamente reconhecidas pela CAPES.

§ 2º- Cada disciplina terá um código, denominação, carga horária, número de créditos, ementa, pré-requisito (se houver), corpo docente e bibliografia básica;

§ 3o – Cada crédito didático corresponde a 15 horas aula, não sendo permitida a existência de disciplinas com menos de 1 (um) crédito;

§ 4o – As disciplinas obrigatórias serão ofertadas no 1o ano letivo;

§ 5o – O aluno, com anuência do orientador, poderá solicitar ao Colegiado de Curso o aproveitamento de disciplina(s) cursadas anteriormente em outros programas de Pós-Graduação, desde que a(s) tenha(m) cursado nos últimos 36 meses.

Artigo 18 – Dois meses antes de cada semestre letivo (60 dias), os docentes encaminharão o programa das disciplinas para aprovação pelo Colegiado de Curso, que por sua vez, depois de aprovado, deverá enviar à Secretaria de Pós-Graduação para divulgação.

Artigo 19 – O aluno poderá obter até 02 (dois) créditos (1 crédito = 30h) como atividades programadas em substituição a 01 (uma) disciplina optativa. Neste caso, o aluno, sob anuência do orientador, apresentará ao Colegiado de Curso um plano de atividades correlacionadas ao tema da dissertação e que sejam compatíveis com a linha de pesquisa e área de concentração, podendo abranger:

a) produção técnico-científica;

b) participação em projetos de ensino, pesquisa e extensão;

c) orientação e co-orientação de alunos de graduação e pós-graduação “lato-sensu”;

d) organização ou participação em eventos, cursos e treinamentos específicos.

Artigo 20– A entrega do resultado final da avaliação da disciplina, em diário de classe, deverá ser encaminhada à Secretaria da Pós-Graduação, até 30 (trinta) dias após o término da mesma. Excepcionalmente tal prazo pode estender-se a 60 (sessenta) dias, no caso da avaliação dar-se por monografia elaborada pelo aluno, ou preparação de artigo para submissão a periódico.

Seção II – Das Vagas para Seleção

Artigo 21 – As vagas para admissão de novos alunos ao Mestrado em Saúde Coletiva serão fixadas, através de edital público, 60 (sessenta) dias antes do início da inscrição.

§ 1° - Cada docente deverá encaminhar com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da abertura do edital, a solicitação de vagas ao Colegiado de Curso, para aprovação, seguindo os seguintes critérios:

a) Máximo de 04 (quatro) vagas por orientador do quadro permanente ou colaborador, incluindo alunos remanescentes dos períodos anteriores (exceto os que estão em fase de defesa de dissertação), quando se tratar de professor com experiência prévia de orientação de mestrandos, com dissertações concluídas e aprovadas;

b) Máximo de 02 (duas) vagas por orientador, quando se tratar de professor recém-credenciado;

c) Capacidade física, financeira e de Recursos Humanos da área de concentração.

§ 2° - Não poderão abrir vagas novas, os orientadores que tiverem baixo desempenho na publicação anual - mínimo de 1 (um) artigo ou capítulo de livro abaixo de 1 Qualis A Nacional ou avaliação equivalente da CAPES - até que retomem sua produção acadêmica global, mediante aprovação de relatório de atividades apresentado ao Colegiado de Curso;

Seção III – Da Inscrição para a Seleção e Admissão no Curso

Artigo 22 – O Curso de Mestrado em Saúde Coletiva está aberto a candidatos que concluíram cursos de graduação, em instituições de ensino superior reconhecidas pelo MEC.

Artigo 23 – A inscrição de candidato ao Curso de Mestrado em Saúde Coletiva será efetuada na Secretaria de Pós-Graduação, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Formulário de inscrição devidamente preenchido, com carta do candidato contendo interesse no Curso;

b) Cópia do pagamento de taxa de inscrição;

c) 02 (duas) fotos atuais, 3x4;

d) Cópia do diploma de graduação, documentação equivalente ou outra documentação, expedida por órgão ou instituição reconhecidos pelo MEC, que comprove estar o candidato em condições de concluir o curso de graduação antes de iniciado o curso de Pós-Graduação;

e) Histórico escolar;

f) Curriculum Vitae documentado;

g) Prova de estar em situação regular, frente às obrigações eleitorais e militares, para candidatos brasileiros; no caso de candidato estrangeiro, prova documental exigida pela legislação específica;

h) Cópia do documento de identidade e do CPF;

i) Apresentação de anteprojeto de pesquisa na linha ou no projeto de pesquisa do pretenso orientador;

j) Assinatura de documento comprometendo-se a dedicar-se a todas as atividades propostas pelo curso;

k) Declaração do empregador liberando-o para todas as atividades da Pós-Graduação;

l) Comprovação de proficiência em língua inglesa, emitida por órgão de competência reconhecida, obtida há menos de 2 anos da data de inscrição.

§ Único - Os documentos constantes nas letras d e l deverão ser autenticados ou conferidos com os originais.

Artigo 24 - O processo de seleção ao curso de mestrado, definido pelo colegiado de curso, constará de:

a) Prova escrita (eliminatória);

b) Avaliação do anteprojeto na linha ou projeto de pesquisa do pretenso orientador;

c) Entrevista;

d) Análise de currículo.

§ Único – A somatória dos pontos de avaliação deverá ser de, no mínimo, 6,0 (seis) pontos. 

Artigo 25 - A Comissão de Seleção apresentará relatórios de classificação, considerando os itens do Artigo 24.

§ 1o – No caso de empate, o desempate será definido pelo mérito do anteprojeto de pesquisa, a ser definido pelo Comitê de Seleção.

§ 2o - No resultado final, constarão apenas os nomes dos candidatos aprovados.

Artigo 26 - O Colegiado de Curso designará uma Comissão para coordenação, preparação e divulgação do Edital; elaboração e aplicação da prova escrita; entrevista e análise de currículo. A Comissão encaminhará ao Colegiado de Curso o resultado final da seleção.

§ Único – A Comissão será composta por 5 (cinco) membros do corpo docente.

Seção IV – Da Matrícula no Curso, Inscrição nas Disciplinas e Desligamento do Curso

Artigo 27 - A matrícula será feita na Secretaria do Curso de Pós-Graduação, que receberá seu registro.

§ 1º - Do requerimento de matrícula, efetuado dentro do prazo estabelecido no calendário escolar nas disciplinas, deverá constar a anuência do orientador.

§ 2º - O candidato aprovado no processo seletivo que não efetuar sua matrícula no prazo estabelecido no calendário acadêmico será considerado desistente.

Artigo 28 - Logo após o início de cada período letivo, a Secretaria do curso de Pós Graduação enviará à Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PROPG) planilha contendo nome completo dos alunos matriculados, número de matrícula, CPF, RG, ano/mês de início, área, linha e orientador:

Artigo 29 - Com anuência do orientador, o pós-graduando poderá solicitar ao colegiado de Curso de Pós-Graduação o cancelamento da inscrição em uma ou mais disciplinas, desde que optativa(s), dentro do primeiro 1/3 (um terço) do período letivo, devendo a Secretaria registrar esse cancelamento. 

§ 1º - Será permitido apenas 1 (um) cancelamento por disciplina optativa.

§ 2º - O colegiado de curso, mediante requerimento fundamentado, acompanhado da anuência do orientador, poderá conceder trancamento de matrícula por 1 (um) período letivo.

§ 3º - O trancamento de matrícula suspenderá a contagem de prazo máximo para a conclusão do curso.
Artigo 30 - O estudante poderá matricular-se em disciplina de curso de Pós-Graduação integrante de qualquer curso de mestrado ou doutorado da UFMT e de outras IES, desde que conte com a anuência de seu orientador e aprovado em plano de estudo no Colegiado.

Artigo 31 - Graduados poderão matricular-se em disciplinas do Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, mediante requerimento, na condição de aluno especial, desde que, após oferta de disciplina para os alunos regulares, ainda existam vagas disponíveis, segundo critérios definidos pelo Colegiado de Curso.
Artigo 32 - O pós-graduando deverá efetuar sua matrícula no Curso, semestralmente, direta ou indiretamente. Neste último caso, através de procuração.

§ 1º - O pós-graduando que deixar de se matricular, em qualquer semestre, será desligado do mesmo automaticamente. 

§ 2º - Caberá ao pós-graduando recurso via processo ao colegiado de curso, dentro de um prazo máximo 15 (quinze) dias, a contar do último dia da matrícula, justificando documentalmente seu não comparecimento até a data limite.

Artigo 33 - Será deflagrado processo de desligamento do curso o aluno que: 

a. Não efetuar matrícula e re-matrícula nos períodos estabelecidos no calendário escolar;

b. For reprovado em até 2 (duas) disciplinas;

c. Tiver duas reprovações em exame de qualificação;

d. Ultrapassar, sem justificativas encaminhadas e aceitas pelo colegiado, o prazo de 30 meses para depósito da dissertação para defesa;

e. For reprovado na defesa da dissertação.

§ Único - Caberá ao pós-graduando recurso ao colegiado de curso, dentro de um prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial de seu desligamento do Curso.

Seção V – Da Avaliação e Integralização Curricular

Artigo 34 - A avaliação das atividades desenvolvidas pelo aluno de Pós-Graduação envolverá aspectos de conhecimento, freqüência e participação. 

§ Único - A integralização das disciplinas ou atividades relacionadas à dissertação é expressa em unidade de crédito, sendo atribuído 1 (um) crédito para cada 15 horas-aula de disciplina e 1 crédito para cada 30 horas em atividades relacionadas à dissertação.

Artigo 35 – A avaliação da disciplina será expressa nos níveis e escalas mostrados no quadro abaixo.

	Conceito
	Variação da nota
	Significado

	A
	9,0 – 10,0
	Excelente

	B
	8,0 – 8,9
	Bom

	C
	7,0 – 7,9
	Regular

	D
	< 7,0
	Reprovado


Artigo 36 - O aluno bolsista não poderá ter dois conceitos C em uma mesma disciplina, ou um conceito D em alguma disciplina, sob pena de perda da bolsa.

Artigo 37 - Durante a fase de elaboração de Dissertação ou trabalho equivalente, até seu julgamento, o pós-graduando, independente de estar ou não matriculado em disciplinas curriculares, deverá inscrever-se “em orientação" no período letivo.

Artigo 38 - Para obtenção de créditos em disciplina, o pós-graduando deverá comparecer a um mínimo de 75% da carga horária prevista.

Seção VI – Da Comissão de Bolsas

Artigo 39 - Será constituída Comissão de Bolsas com, no mínimo, 3 (três) membros, composta pelo coordenador do curso, 1 (um) representante do corpo docente e 1 (um) representante do corpo discente, sendo este último escolhido por seus pares, respeitados os seguintes requisitos: 

I - o representante do corpo docente deverá fazer parte do quadro permanente;

II - o representante discente deverá estar matriculado no curso como aluno regular. 

Artigo 40 - São atribuições da Comissão de Bolsas: 

I - alocar as bolsas disponíveis no curso, a qualquer momento, utilizando os critérios definidos pelo Colegiado;

II - divulgar, junto ao corpo docente e discente, os critérios utilizados;

III – acompanhar o desempenho dos bolsistas e avaliar os relatórios semestrais.

Artigo 41 - A Comissão de Bolsas se reunirá sempre que necessário e produzirá relatório a ser apreciado pelo colegiado. 

§ Único - Das decisões da Comissão de Bolsas caberá recurso ao Colegiado de curso.

Seção VII - Do Estágio de Docência

Artigo 42 – Trata-se de atividade curricular, regulamentada pelas Resoluções nº 076/CONSEPE/1999 e 005/CONSEPE/2008 e pela Portaria nº 4 de 18 de novembro de 2002/CAPES, que se apresenta como a disciplina optativa “Estágio de Docência”, e estabelece a participação de aluno de pós-graduação stricto sensu em atividades de ensino superior na UFMT. 

Artigo 43 - É de responsabilidade do orientador a solicitação de matrícula para o aluno orientado, na forma de processo, encaminhado ao Colegiado, com antecedência mínima de 45 dias do início do estágio, devendo compor o processo:

a) Oficio do Orientador ao Colegiado, 

b) Programa da disciplina;

c) Plano de trabalho detalhado, elaborado pelo discente em conjunto com o professor responsável pela disciplina e orientador, com a inserção das atividades a serem desenvolvidas, com máximo de 30hs (dois créditos), considerando preparo, atividades com os alunos e avaliação;

d) Aprovação do Professor responsável pela disciplina.

§ 1° - O processo do Plano do Estágio de Docência será encaminhado ao Colegiado do Curso de Pós-Graduação que, após apreciação, encaminhará no prazo mínimo 30 dias antes do início do estágio, ao Colegiado do Curso de Graduação, ao qual se vincula a atividade;

§ 2° - Para a integralização curricular, os alunos de curso de mestrado poderão totalizar 2 (dois) créditos; 

§ 3º - O estágio de docência é obrigatório para os mestrandos bolsistas da CAPES, CNPq e FAPEMAT.

§ 4° - Para os efeitos deste Regimento, considerar-se-ão atividades de ensino: 

I - Ministrar aulas teóricas e práticas em cursos de graduação da UFMT, preferencialmente, junto aos cursos de graduação em Enfermagem, Nutrição, Medicina e Engenharia Sanitária, tendo em vista esses cursos constarem em sua grade curricular disciplinas de Saúde Coletiva, contribuindo na formação do mestrando para a docência de ensino superior nesta área do conhecimento;

II - Ministrar aulas teóricas e co-orientar monografias de discentes de cursos de especialização ofertada pelo ISC;
III - Participação em avaliação parcial de conteúdos programáticos, teóricos e práticos;

IV - Aplicação de métodos ou técnicas pedagógicas, como estudo dirigido, seminários, monitoria e outras atividades de ensino aprovadas pelo colegiado do programa. 

§ 5º - O aluno em Estágio de Docência não poderá substituir o professor responsável pela disciplina em sala de aula, nem assumir a totalidade das atividades de ensino que integralizam a disciplina em que atuar, sob pena do estágio não constar como crédito. 

§ 6º - Por se tratar de atividade curricular, a participação dos estudantes de pós-graduação stricto sensu no Estágio de Docência não criará vínculo empregatício e nem será remunerada. 

Artigo 44 – Nos termos do item “m” do Artigo 16, serão definidas as disciplinas e indicados os professores responsáveis pelas mesmas, as quais poderão contar com a participação de alunos de pós-graduação stricto sensu na modalidade de que trata a presente Resolução. 

I - Na definição do que trata este artigo, deverão ser consideradas: 

a) as características da disciplina;

b) a área de atuação do aluno no programa de pós-graduação stricto sensu. 

§ 1° - Poderão atuar, simultaneamente, mais de um aluno de pós-graduação stricto sensu em cada disciplina. 

§ 2º - Deverão constar no histórico escolar do aluno de pós-graduação stricto sensu, além das especificações relativas à disciplina Estágio de Docência, os seguintes dados referentes à disciplina em que o aluno tiver atuado: nome, número de créditos, curso e fase em que foi ministrada, ano e semestre. 

Artigo 45 - Caberá ao orientador, em conjunto com o professor responsável pela disciplina, acompanhar e avaliar o estagiário, promovendo o melhor desempenho do mesmo.

§ Único - Para a validação do Estágio de Docência em termos de integralização curricular, o orientador conjuntamente com o orientado deverá enviar Relatório das atividades desenvolvidas a Comissão de Bolsas do Curso de Mestrado em Saúde Coletiva. 

Seção VIII – Da Qualificação, Pré-Banca e Defesa da Dissertação

Artigo 46 - O projeto de dissertação deverá ser coerente com a área de concentração e com as linhas de pesquisa do curso, nas quais o mestrando está inserido.

§ Único - O projeto será obrigatoriamente apreciado quanto ao respeito às normas éticas. 

Artigo 47 - O exame de qualificação versará sobre o projeto de dissertação e será apresentado e avaliado por uma banca examinadora constituída de 03 (três) membros (entre os quais o orientador) e um suplente, todos doutores.

§ 1o - O exame de qualificação será solicitado pelo aluno com anuência do orientador, ao colegiado do curso, mediante a apresentação de 4 exemplares do projeto de dissertação e a indicação dos membros componentes da banca;

§ 2o - O prazo máximo para a realização do exame de qualificação será de 15 (quinze) meses, contados a partir da data de matrícula do aluno;

§ 3o - O mestrando deverá ter integralizado todos os créditos exigidos por esse Regimento, para o exame de qualificação;

§ 4o - O resultado final do exame de qualificação constará em ata, na forma de “Aprovado” ou “Reprovado”;

§ 5o - Quando o aluno for reprovado no exame de qualificação poderá requerer novo exame (uma única vez) no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Artigo 48 - Uma vez com o projeto qualificado e a dissertação concluída, o aluno e o orientador, solicitarão ao Colegiado de Curso a avaliação do trabalho pela Pré-Banca, depositando na Secretaria do Curso 4 (quatro) exemplares da dissertação e informando os nomes dos membros que a comporão.

§ 1º - A Pré-Banca terá a mesma composição da Banca e será indicada pelo orientador e designada pelo Colegiado de Curso, será composta por 3 (três) doutores e 1 (um) suplente, sendo pelo menos um dos membros titulares da Banca externo ao programa e que atue em Cursos de Pós-Graduação recomendados pela CAPES (ou que tenha produção nos critérios estabelecidos para a inserção no programa).

§ 2º - O co-orientador não poderá participar da Comissão Julgadora, devendo seu nome ser registrado nos exemplares da Dissertação e na Ata de Defesa. Somente na impossibilidade de participação do orientador, este será substituído pelo co-orientador.

§ 3o – Os membros da Pré-Banca, com exceção do orientador, não poderão ser co-autores do Artigo derivado da dissertação.

§ 4o - Cada membro e o suplente receberão uma cópia da dissertação e deverão, num prazo máximo de 30 dias, emitir parecer e considerações, encaminhando-os à Secretaria do Curso.

§ 5o - O parecer da Pré-Banca poderá ser precedido de entrevista com o mestrando, desde que o membro da Pré-Banca seja (ou esteja) em Cuiabá, ou que o mestrando tenha condições de se deslocar para a localidade onde se encontra o avaliador.

§ 6o - Uma vez recebidos os pareceres da Pré-Banca, o mestrando terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias para analisar e incorporar sugestões, após discussão com o orientador, e reencaminhar à Secretaria 4 (quatro) exemplares da dissertação aos membros da Banca.

Artigo 49 - A defesa de Dissertação será solicitada pelo aluno, com anuência do orientador, ao Colegiado de Curso.

§ 1o – O requerimento da defesa, ao Colegiado de Curso, deverá se dar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, em relação à data prevista para a mesma;

§ 2o - Junto com o requerimento de defesa, o aluno deverá entregar à Secretaria do Curso 4 (quatro) exemplares encadernados, da versão final da Dissertação;
§ 3o - Deverão acompanhar o protocolo de solicitação de Defesa, cópia de pelo menos 1 (um) artigo elaborado com base na dissertação, em co-autoria com o orientador, sendo opcional a avaliação deste pela Banca;

Artigo 50 – Após a defesa o aluno terá no máximo 30 dias para entregar, para a Secretaria do Curso de Mestrado:

a) 3 (tres) versões encadernadas em capa dura;

b) 1 (um) arquivo gravado em pdf da dissertação final, com ficha catalográfica;

c) Comprovante de envio do manuscrito a um periódico da área de Saúde Coletiva, Qualis B Nacional ou Superior.

Artigo 51 – A dissertação de mestrado poderá ser feita no “Formato Tradicional” (Introdução, Referencial Teórico, Objetivos, Material e Método, Resultados, Discussão, Conclusão e Referências Bibliográficas), ou no “Formato Artigo”.

§ 1o – O “Formato Artigo” deverá conter, como elementos obrigatórios (e comuns ao “Formato Tradicional”): Introdução, Referencial Teórico, Objetivos, Material e Método e Referências Bibliográficas. Os resultados deverão ser expressos na forma de artigo, utilizando-se os elementos exigidos pelo periódico ao qual o artigo foi submetido. 

§ 2o – Para a dissertação no “Formato Artigo” será exigido no mínimo 1 (um) Artigo, já encaminhado a um periódico, classificado no mínimo como Qualis B Nacional ou equivalente para a área de Saúde Coletiva. 

Artigo 52 - A dissertação de mestrado, em qualquer dos formatos, será defendida pelo candidato, com debate público entre o mestrando e a banca examinadora.

Artigo 53 - À atividade relativa à elaboração da Dissertação serão atribuídos 10 (dez) créditos.

CAPÍTULO QUARTO
Do Corpo Docente e de Orientadores
Artigo 54 - A docência no Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva é exercida por docentes ou técnicos credenciados no curso, professores participantes e, eventualmente, professores visitantes, portadores de título de doutor ou equivalente, obtido em Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo CAPES.

Artigo 55 - O corpo de orientadores será formado por professores e técnicos pertencentes ao corpo permanente e colaborador, cujas indicações foram aprovadas no Colegiado de Curso;

§ Único - O credenciamento ao Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva obedecerá aos seguintes critérios:

a) O candidato deverá possuir título de doutor em Saúde Coletiva, Saúde Pública, Epidemiologia ou Medicina Preventiva; ou possuir título de doutor nas diversas áreas do conhecimento, com atuação em grupos ou linhas de pesquisa da área de Saúde Coletiva;

b) Inserção na área e produção acadêmica relacionada com a linha de pesquisa a qual está se candidatando, comprovada através de pelo menos 3 (três) artigos publicados ou no prelo, em periódicos classificados em pelo menos Qualis A Nacional, no triênio do credenciamento;

c) É desejável que o candidato demonstre iniciativas de produção científica para o triênio seguinte ao seu credenciamento; 

d) A inserção do candidato mantenha ou melhore a relação Docente Permanente / Docente Total (60,0%, no mínimo).

Artigo 56 – Os orientadores credenciados no Curso, deverão ser recredenciados a cada 2 (dois) anos, quando serão avaliados, pelo Colegiado de Curso, sua produção global, particularmente a científica e seu desempenho como docente e orientador durante o período considerado.

§ 1o – No período de 2 (dois) anos, o orientador deverá ter publicado no mínimo 2 (dois) artigos, em periódicos no mínimo Qualis A Nacional ou equivalente, dos quais pelo menos 1 (um) Qualis A Internacional.

§ 2o – Para o recredenciamento do orientador, será também levada em conta a avaliação dos discentes do Curso, através de mecanismos normalizados pelo Colegiado.

Artigo 57 – No caso de constatação de desempenho insuficiente do orientador, este não poderá solicitar vagas para novos alunos. Se após a conclusão de seu último orientando, ou após 12 (doze) meses, o orientador não tiver melhorado sua avaliação, será excluído do grupo de orientadores do Curso.

Artigo 58 – São atribuições do orientador:
a) Manter-se atualizado nos assuntos relacionados à área de Saúde Coletiva, divulgando em periódicos especializados sua produção intelectual;

b) Supervisionar o aluno na organização do seu plano de estudos e assisti-lo em sua formação;

c) Orientar a matrícula em disciplinas visando a formação e preparo do mestrando, em função da opção feita;

d) Auxiliar e orientar o mestrando na elaboração e desenvolvimento do projeto de dissertação, assim como na elaboração de artigos científico resultante do projeto, orientando-lhe para a publicação em periódico indexado;

e) Propor ao mestrando, a realização de atividades programadas, quando for o caso;

f) Solicitar ao colegiado de curso a figura do co-orientador, para auxiliar o mestrando em parte específica de sua dissertação;

g) Indicar ao Colegiado do Curso, Bancas e Comissões Examinadoras

Artigo 59 – Excepcionalmente, o orientador pode desobrigar-se da incumbência de orientação, mediante autorização do colegiado do curso, tendo em vista o relatório circunstanciado sobre as causa da desistência;

§ Único – Aplica-se a mesma regra no caso de o mestrando solicitar a mudança de orientador no curso; 

Artigo 60 – O Mestrado em Saúde Coletiva poderá aceitar a figura do co-orientador.

§ 1o – A co-orientação deverá ser solicitada, ao Colegiado, em comum acordo entre orientador e orientado.

§ 2o - O co-orientador deve ser preferentemente portador do título de doutor ou equivalente e minimamente de mestre;

§ 3o – A co-orientação será específica para uma determinada qualificação e não significa credenciamento ao programa; 

§ 4o – Aprovada a inserção do co-orientador, caberá ao Coordenador de Curso, ao orientador e ao orientado propiciar as condições adequadas para que seja possível a co-orientação.

Capítulo QUINTO

DO GRAU ACADÊMICO, DIPLOMAS E CERTIFICADOS

Artigo 61 – Para obter o grau de Mestre, o pós-graduando deverá satisfazer pelo menos as seguintes exigências, no prazo mínimo de 12 (doze) meses e máximo de 24 (vinte e quatro) meses, com possibilidade de prorrogação por até 01 (um) período de seis (06) meses, em caráter excepcional e a critério do Colegiado do Curso, e em conformidade com o Artigo 30 desse Regimento:

a) Totalizar um mínimo de 36 créditos em disciplinas obrigatórias e disciplinas optativas e atividade programadas e relacionadas à dissertação; 

b) O aluno poderá optar por realizar 2 (dois) créditos em atividades programadas no lugar de uma disciplina optativa;

c) Ter o trabalho de qualificação aprovado;

d) Ter a dissertação aprovada pela pré-banca, o que lhe confere 20 (vinte) créditos;

e) Ser aprovado na defesa da dissertação no “Formato Tradicional” ou “Formato Artigo” (com pelo menos 1 (um) artigo científico submetido em periódico);

Artigo 62 – São condições para expedição do diploma de Mestre:

a) Comprovação do cumprimento, pelo pós-graduando, de todas as exigências da Resolução CONSEPE nº 005/2008 e do Regimento vigente do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva;

b) Remessa à PROPG do Histórico Escolar do concluinte e da Ata de Aprovação da Dissertação pela Banca Examinadora.

c) Comprovação de quitação de obrigações com a Biblioteca Central e com a Biblioteca Setorial do Instituto de Saúde Coletiva.

Artigo 63 – No Histórico Escolar do pós-graduado, assinado pela Coordenação de Administração Escolar e pelo Coordenador do Curso de Pós-Graduação, deverão constar os seguintes elementos informativos.

a) Nome completo, filiação, data e local do nascimento, nacionalidade, grau acadêmico anterior e endereço atual;

b) Data da admissão no curso;

c) Número do CPF, número da cédula de identidade e do órgão que a expediu – no caso de estudante brasileiro ou estrangeiro com residência permanente – e número do passaporte e local da emissão, no caso de estrangeiro sem visto permanente;

d) Relação das disciplinas com as respectivas notas e conceitos, créditos obtidos, anos e períodos letivos em que foram cursadas;

e) Data da aprovação no(s) exame(s) de língua inglesa;

f) Data da aprovação do trabalho de qualificação;

g) Data de aprovação da dissertação;

h) Nome do professor(a) orientador(a) e dos demais integrantes da banca examinadora da Dissertação.

Artigo 64 – Os diplomas de Mestre serão expedidos pela PROPG e assinados pelo(a) Reitor(a), pelo(a) Pró-Reitor(a) de Pós-Graduação e pelo(a) Diretor(a) do Instituto de Saúde Coletiva.

Artigo 65 – Os diplomas serão registrados na PROPG.

Capítulo SEXTO

Da Responsabilidade dos Alunos

Artigo 66 – É de total responsabilidade dos alunos o conhecimento, na íntegra, deste Regimento e o cumprimento dos prazos do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva. Para tal, deverá manter-se atualizado, informando-se sobre datas de matrícula e de início das disciplinas, sobre créditos e integralização dos mesmos, sobre Resoluções do Colegiado do Curso e de órgãos competentes, tanto através de seus representantes, como mediante consulta aos murais do Programa e à Secretaria do mesmo. 

Capítulo SÉTIMO

DA SECRETARIA DO CURSO

Artigo 67 – Os serviços de apoio administrativo serão prestados pela Secretaria do Curso, órgão subordinado diretamente ao Coordenador de Curso. Para tal a Secretaria deverá contar com infra-estrutura, recursos humanos e equipamentos necessários para o desempenho de suas funções.

Artigo 68 – Integram a Secretaria, além do Secretário Executivo, outros servidores técnico-administrativos e estagiários designados para desempenho das tarefas administrativas.

Artigo 69 – Ao Secretário Executivo e seus auxiliares, competem:

a) Manter em dia o assentamento e controle dos bens patrimoniais do Curso, de todo o pessoal docente, discente e administrativo;

b) Informar e processar todos os requerimentos de estudantes matriculados e candidatos à matrícula;

c) Registrar freqüência e notas obtidas pelos alunos, no banco de dados da Secretaria;

d) Efetuar a matrícula dos candidatos;

e) Distribuir e arquivar todos os documentos relativos à atividade didática e administrativa;

f) Coletar os elementos para preparar as prestações de contas e relatórios;

g) Organizar e manter atualizada a coleção de leis, portarias, circulantes, etc, que regulamentam os cursos de Pós-Graduação;

h) Reciclar-se periodicamente para melhor desempenho de suas atividades;

i) Atender bem ao público, em geral.

Capítulo OITAVO

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 70 – Esse Regimento será complementado para sua melhor e mais efetiva operacionalização, por Normas Complementares, a serem aprovadas no Colegiado de Curso.

Artigo 71 – Os casos omissos serão resolvidos, em primeira instância, no Colegiado de Curso de Pós-Graduação em Saúde Coletiva; em segunda instância, na Congregação do Instituto de Saúde Coletiva, à Comissão de Ensino de Pós-Graduação da Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação e, em última instância, no Conselho de Ensino e Pesquisa - CONSEPE.

Artigo 72 – Esse Regimento entra em vigor a partir da data de sua aprovação pelo CONSEPE.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 27 de abril de 2009.
Francisco José Dutra Souto

Presidente em exercício do Consepe
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